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Recurso n° 7199 
Processo Susep n° 15414.200264/2012-19 

RECORRENTE: 	JULIO CESAR DE OL1VEIRA MACHADO - DIRETOR DA ASPECIR PREVIDENCIA 

RECORRIDA: 	SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. Representacão. Itens 1 a 7 e 9 e 10 - Erro 

contábil; e Item 12 - Realizar operação comercial, financeira ou imobiliária em 
desacordo corn as norrnas (Imóvel da Unio de Previdência S/A). Recurso conhecido 

e provido parcialrnente. 

PENALIDADE ORIGINAL: Advertência. 

BASE NORMATIVA: Itens 1 a 7 e 9 a 10 - Art. 72  do Anexo I da Resolucâo CNSP n2  

86/02 c/c art. 62 da Resoluco CFC n2  750/95; e Item 12 - Art. 92,  inciso X, alInea "c" 

da ResoIuco CNSP n2  226/2010. 

ACORDAO/CRSNSP N9  6154/17. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de Previdência 

Privada Aberta e de Capitalizacão, por maioria, nos terrnos do voto do Relator, dar provimento aos itens 1 a 

7 e 9 a 10 do recurso do Senhor Jcilio Cesar de Oliveira Machado, diretor da Aspecir Previdência, vencido o 
Conselheiro Waldir Quintiliano da Silva que votou por negar provimento aos citados itens; e (ii) por maioria 

e considerando o voto de qualidade do Presidente, negar provimento ao item 12 da Representacão, 
vencidos os Conselheiros Washington Luis Bezerra da Silva, Paulo Antonio Costa de Airneida Penido e André 

Leal Faoro que votararn pelo provimento do item 12. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Waldir Quintiliano da Silva, Paulo 

Antonio Costa de Almeida Penido, Thompson da Gama Moret Santos, André Leal Faoro, Washington Luis 

Bezerra da Silva e Dorival Alves de Sousa. Presentes o Senhor Representante da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, Dr. José Eduardo de Aratjo Duarte, a Secretária Executiva, Senhora Cecilia Vescovi de 

Aragão Brandão, e a Secretária Executiva Adjunta, Stçhora Theresa Christina Cunha Martins. 

Sala das Stssoes (), 2 de marco de 2017. 

WALIR QUINTILIANO DAISILVA 
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Recurso n° 7199 - CRSNSP 
Processo SUSEP n° 15414.200264/2012-19 
Recorrente - Julio Cesar de Oliveira Machado, diretor responsável pela contabilidade da Aspecir 
Previdência 

- 	Recorrida - Superintendência de Seguros Privados - SUSEP 

flFJATORIO 

Versa o presente sobre Representacão formulada em face do Sr. Julio Cesar de Oliveira 
Machado, na qualidade de diretor responsável pela contabilidade da Aspecir Previdência, 
contendo 12 (doze) itens, assim relacionados: Item I - Erro Contábil (Outros débitos - 
ProvisOes CIveis); Item 2 - Erro Contábii (Valores a Reclassificar); Item 3 - Erro Contábil 
(Resultados Positivos Acurnulados); Item 4 - Erro Contábil (Outras Receitas Operacionais); 
Item 5 - Erro Contábil (AplicacOes Financeiras); Item 6 - Não Constituir Provisâo Contábil 
(Valores a Receber - Previdencia); Item 7 - Erro Contábil (Consignacôes de Orgãos 
Averbadores); Item 8 - Erro Contábil (Depósitos Judiciais); Item 9 - Erro Contábil 
(Créditos a Receber - ABSDAER); Item 10 - Erro Contábil (Créditos a Receber - Ulbra 
Saáde); Item 11 - Erro Contábii (Bloqueio Judicial); e, Item 12 - Realizar Operacão 
Cornercial, Financeira ou Imobiliária em Desacordo corn as Normas (lmóvel da União de 
Previdência S/A). 

Devidamente intirnado a alegar o que entendesse a bern de seus direitos (fis. 157 e 165), 
em 13/09/2012, o Representado apresentou sua defesa em 19/10/2012 (fis. 166/185), 
aduzindo, em preiiminar, que a RepresentacAo deveria ser nulificada por inteiro, em virtude 
de vIcio insanável, considerando que a Resoiucao CNSP no 86/02 não contempla o art. 7°, 
do Anexo I, e ainda, que os anexos tratariam de piano de contas; e, no mérito, contestou, 
item a item, as infracOes apuradas. 

0 despacho de fis. 187/189 sugeriu o encaminhamento dos autos a CGFIS/COSU2 para 
esclarecimentos e eventuais providências entendidas como cabIveis. A CGFIS/COSU2 
manifestou-se as fis. 190/227. 

A area técnica da SUSEP, após analisar os argumentos apresentados em sede de defesa, 
opinou pela aplicacao de somente uma penalidade de advertência, referente a subsistência 
dos itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9 e 10, bern como uma penalidade de advertência pela 
subsistência do item 12. Em relaçAo aos itens 8 e 11, opinou pela insubsisténcia. 

0 Sr. Coordenador da Coordenaçao-Geral de Julgarnentos, acolhendo o relatório e os 
fundamentos do Parecer de fis. 230/237, juigou subsistente a Representacão relativamente 
aos itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9, e 10, aplicando ao infrator a uma pena de Advertência, prevista 
no art. 32, da Resoluçâo CNSP n° 60/01, bern como em relacao a subsistência do item 12, 



e 11 foram julgados insubsistentes. 

Devidamente intimado (fis. 240 e 246), o Representado interpôs Recurso (fis. 247/252), 
em 04/12/2015, alegando, em suma: (i) que, apesar de ocupar o cargo de Diretor, e de 
clareza solar que os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9 e 10, pertencern a area contábil e que os atos 
foram praticados pelo Sr. Julio Cesar da Silva Lopes, contador, inscrito no CRCIRS 
068 89310-0,o qual, pela formacao profissional e contratacão, detinha a ciência, cornpetência 

-- 	e, sobretudo, o pod.er  de decisão pertinente aos registros contábeis, rios termos do § 50 do 
art. 2°, da Resolução CNSP n° 243/2011; (ii) que deve ser isentado da penalidade em funçao 
da identificação do responsável pelos registros contábeis tidos como infracionais; (iii) que 
devem serjulgados insubsistentes os itens 1,2, 3, 4, 5, 6, 7, 9 e 10, contestando item a item, 
ou ainda, que ihe seja aplicada uma recomendaçäo; e, (iv) que, quanto ao item 12, ponderou 
que em defesa da operacâo irnobiliária deve ser ressaltada a ausência de risco ou prejuIzo na 
solidez patrimonial e, sobretudo, da prevalência do direito mandamental a preservacão da 
propriedade, de acordo corn o art. 5°, XXII, da Carta Magna. 

A area técnica da SUSEP, a fl. 254, ao analisar o teor do recurso, manifestou-se pelo seu 
conhecimento, visto que tempestivo, e que inexistentes fatos pelo qual pudesse ser 
reconsiderada a decisâo. Ao final, propôs o envio do recurso para este E. Conselho. 

As fis. 258/259, a Representacão da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional junto a 
este E. Conseiho manifestou-se nos termos de Parecer, corn a Ementa seguinte: 
"Representacão. Diversas infraçOes. AlegaçOes descabidas. Nâo provimento do recurso." 

E o relatório, relativo ao Recurso n° 7199, que encarninho a Secretária-Executiva do 
CRSNSP para as providências cabIveis. 

Rio de Janeiro, 03 de outubro de 2016. 

Marcelo Augusto Carnacho Rocha 
Conseiheiro Relator, Representante da FENACOR 
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Recurso no 7199 - CRSNSP 
Processo SUSEP no 15414.200264/2012-19 
Recorrente - Julio Cesar de Oliveira Machado, diretor responsável pela contabilidade da 
Aspecir Previdência 
Recorrida - Superintendência de Seguros Privados - SUSEP 

VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, REPRESENTANTE DA FENACOR 
239 SessAo de Julgamentos do CRSNSP 

0 recurso conjunto interposto é tempestivo e guarda os requisitos de 
admissibilidade, de forma a ser conhecido. 

Conforme já relatado, trata-se de Representacao formulada em face do Sr. 
Julio Cesar de Oliveira Machado, na qualidade de diretor responsável pela 
contabilidade da Aspecir Previdéncia, contendo 12 (doze) itens, assim relacionados: 
Item 1 - Erro Contábil (Outros débitos - ProvisOes CIveis); Item 2 - Erro Contábil 
(Valores a Reclassificar); Item 3 - Erro Contábil (Resultados Positivos 
Acumulados); Item 4 - Erro Contábil (Outras Receitas Operacionais); Item 5 - Erro 
Contábil (Aplicacôes Financeiras); Item 6 - Nào Constituir Provisâo Contábil 
(Valores a Receber - Previdencia); Item 7 - Erro Contábil (ConsignacOes de Orgaos 
Averbadores); Item 8 - Erro Contábil (Depósitos Judiciais); Item 9 - Erro Contábil 
(Créditos a Receber - ABSDAER); Item 10 - Erro Contábil (Créditos a Receber - 
Ulbra Saüde); Item 11 - Erro Contábil (Bloqueio Judicial); e, Item 12 - Realizar 
Operacào Comercial, Financeira ou Imobiliária em Desacordo corn as Normas 
(Imóvel da Unio de Previdência S/A). 

0 Sr. Coordenador da Coordenaçào-Geral de Julgamentos, acoihendo o 
relatório e os fundamentos do Parecer de fis. 230/237, julgou subsistente a 
Representaço relativamente aos itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9, e 10, aplicando ao infrator 
a uma pena de Advertência, prevista no art. 32, da Resolucào CNSP no 60/01, bern 
corno em relacAo a subsistência do item 12, aplicando, igualmente, a pena de 
Advertência, corn a mesma previsâo norrnativa. Os itens 8 e 11 foram julgados 
insubsistentes. 

Os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9 e 10 estâo relacionados a erros contábeis e nAo 
constituição de proviso contábil. A materialidade das referidas infracOes foram 

te demonstradas pela análise técnica proferida as fis. 230/237, a qual me 
reporto, inclusive, como fun amen aca5presenteotoeorn-base_no41 
50, da Lei no 9.784, de 29 dejaneiro de 1999. 

Entretanto, em linha corn diversos julgados deste E. Conselho, não se pode 
a qualquer pessoa exciusivamente em razào 

do cargo ocupado na companhia, sem que 
contribiIdopara a irregularidade. 



aSUSEP deveria apurar a culpa 

Resolucao CNSP no 243/2011, 
ate mesmo quanto ao responsável pela contabilidade da empresa, o que nâo foi 
cogitado no transcurso do presente processo. 

Assim, d. v., ouso divergir da autarquia quanto a aplicação da penalidade 
relacionada aos itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9 e 10 - erros contábeis e no constituiçAo de 
provisào contábil. 

Quanto ao item 12, o Recorrente repisa os argumentos já apresentados em 
sede de defesa, os quais, dv., não elidem a ocorrência da infracâo apurada, visto que 
a tipificacào da infraçäo - ailnea 'c', do inciso X, do art. 90,  da Resoluço CNSP no  

226/2010 - näo exige a materializacâo de ganho/vantagem aos envolvidos, nem 
mesmo de quaisquer outros efeitos acarretados pela operacào realizada, como bern 
salientou a Fiscalizacâo. No caso, basta que esta tenha, como contraparte, ainda que 
indiretamente, pessoas fisicas definidas na ailnea 'a' (administradores, membros do 
conseiho, etc.) ou empresas ligadas, o que, de fato, ocorreu no presente caso. 

Ademais, o contrato acostado aos autos, foi assinado pelos dois diretores (Srs. 
Milton Amengual Machado e Jiilio César de Oliveira Machado), ambos 
representando as duas Sociedades. 

Sendo assim, Voto pelo conhecimento do Recurso interposto para dar 
provirnento aos itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9 e 10, e para negar provimento ao item 12, 
pelos fatos e fundarnentos contidos no processo. 

Rio de Janei-ro-,-2-9-de-marc-o de 2012. 

Relator, Representant'da FENACOR 
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